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Artigo 106 do Código Penal Brasileiro discute o perdão do
ofendido, um elemento essencial nos processos de ação penal
privada. Este artigo explora os mecanismos através dos quais o
perdão pode ser oferecido, seja de forma expressa ou tácita,
dentro ou fora do processo formal. Ao conceder o perdão a
qualquer dos querelados, a regra é que todos os acusados sejam
beneficiados, conforme estipulado pelo próprio texto legal.

A ação penal privada torna-se um campo complexo quando envolve
o  perdão,  exigindo  compreensão  detalhada  das  implicações
legais  e  processuais.  O  perdão  do  ofendido  é  um  ato  que
interfere diretamente na continuidade do processo, funcionando
como  uma  desistência  formal  da  queixa  que  impede  o
prosseguimento legal desde que o crime tratado seja de ação
penal exclusivamente privada.

O  artigo  destaca  as  distinções  entre  perdão  e  renúncia,
explorando  diferentes  tipos  e  consequências  associadas  ao
perdão.  Além  disso,  o  perdão  pode  acarretar  complexas
consequências jurídicas e sociais, como em casos de múltiplos
ofendidos, onde o ato de um não interfere nos direitos dos
outros como descrito na legislação.
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Principais Pontos

Perdão pode ser expresso ou tácito e beneficia todos os
querelados.
Interfere  na  continuidade  do  processo  de  ação  penal
privada.
Difere da renúncia e suas consequências são amplas.

Perdão do Ofendido no Código Penal
O perdão do ofendido é um instituto jurídico importante dentro
do Código Penal brasileiro, aplicado exclusivamente em ações
penais  privadas.  É  um  mecanismo  que  pode  extinguir  a
punibilidade do infrator se o ofendido decide perdoar o autor
do delito, podendo ser processual ou extraprocessual, de forma
expressa ou tácita.

Conceito do Perdão do Ofendido
O  perdão  do  ofendido  é  uma  manifestação  de  vontade  do
indivíduo  que,  tendo  sido  vítima  de  um  delito,  opta  por
abdicar do prosseguimento de uma ação penal contra o autor do
fato.  Ele  pode  ser  concedido  de  maneira  expressa,  quando
declarado de forma clara, ou de forma tácita, quando as ações
ou o comportamento do ofendido indicam essa intenção.

No contexto do Código Penal, se o querelado aceita o perdão, a
punibilidade é extinta, o que significa que ele não poderá ser
processado  ou  punido  pelo  ato  cometido.  Isso  destaca  a
importância  do  papel  do  ofendido  nas  ações  penais
exclusivamente  privadas,  oferecendo-lhe  controle  sobre  a
continuidade do processo penal. O sentido jurídico do perdão
do ofendido é essencialmente restaurador, visando reconciliar
as partes envolvidas.



Legislação  Aplicável  ao  Perdão  do
Ofendido

Segundo o artigo 106 do Código Penal, o perdão do ofendido é
regulamentado com algumas especificidades. O perdão pode ser
total  ou  parcial  e,  se  concedido  a  um  dos  querelados,
beneficia  a  todos.  Isso  significa  que,  ao  perdoar  um  dos
infratores, toda a ação penal é encerrada em relação a todos
os acusados.

Além disso, a legislação especifica que se um dos ofendidos
concede o perdão, isso não afeta o direito dos outros. Esta
regra assegura que cada vítima individual mantém seu direito
de buscar ou não a cessação do processo. A aceitação do perdão
é  crucial,  pois  sua  recusa  mantém  a  possibilidade  de
continuidade  do  processo  penal.

Estrutura Processual do Perdão
O perdão no contexto do processo penal no Brasil possui formas
distintas de manifestação e segue um procedimento específico
quando oferecido. É crucial entender os tipos e a metodologia



de oferecimento do perdão para garantir sua efetividade e
relevância dentro do sistema de ação penal privada.

Perdão Expresso e Tácito
O perdão pode ser de duas formas: expresso e tácito. O perdão
expresso  ocorre  quando  o  ofendido  declara  claramente,  por
escrito ou verbalmente, que deseja perdoar o agressor. Este
tipo  de  perdão  é  registrado  nos  autos  do  processo  ou  em
cartório, dependendo de quando e onde é concedido. Saiba mais
sobre o perdão expresso.

Em contraste, o perdão tácito é identificado por atitudes que
indicam claramente a intenção de perdoar, apesar de não haver
uma  declaração  formal.  Atos  do  cotidiano  do  ofendido  que
demonstrem a aceitação ou convivência com o agressor podem
indicar o perdão tácito.

Procedimento para Oferecimento do Perdão
O oferecimento do perdão no contexto de um processo penal
privado deve seguir procedimentos específicos. Inicialmente,
requer que o ofendido, ou seu representante legal, manifeste o
desejo de perdoar.

Após a oferta, o agressor deve aceitar para que a punibilidade
de fato se extinga. O perdão é formalizado in-processo quando
já existe uma ação penal em andamento, ou extra-processo,
quando ocorre fora do âmbito dos autos.

O  procedimento  exige  atenção  às  formalidades  legais  para
assegurar que o perdão seja considerado válido e eficaz. Desta
forma, garante-se que ambos os lados do conflito entendam e
aceitem as condições do perdão, inevitavelmente extinguindo a
ação penal privada em curso.



Ação Penal e Perdão do Ofendido
O perdão do ofendido desempenha um papel crucial nas ações
penais  privadas,  influenciando  diretamente  o  desenrolar  do
processo e suas consequências legais. As modalidades de ação
penal e o efeito do perdão variam conforme o contexto judicial
e as partes envolvidas.

Ação Penal Privada e Perdão
A ação penal privada é iniciada pelo ofendido ou por seu
representante legal quando se trata de crimes dependentes de
queixa.  O  perdão  do  ofendido,  nesse  contexto,  é  um  ato
voluntário que visa extinguir o processo penal em curso. Este
perdão  pode  ser  concedido  de  forma  expressa  ou  tácita,
conforme estabelecido no Código Penal Brasileiro.

O impacto do perdão é significativo porque requer a aceitação
do querelado, formando um ato bilateral de clemência. Quando
há múltiplos querelados envolvidos, o perdão concedido a um
deles beneficia automaticamente os demais, segundo o art. 106
do Código Penal.

Efeitos  do  Perdão  nas  Diferentes
Modalidades de Ação Penal
Os efeitos do perdão do ofendido variam conforme a modalidade
da ação penal. Nas ações penais exclusivamente privadas, o
perdão impede o prosseguimento do processo desde que seja
aceito pelo querelado. Esse ato não se aplica nas ações penais
públicas,  onde  a  iniciativa  da  acusação  está  nas  mãos  do
Ministério Público.

O perdão pode ocorrer tanto no curso do processo (processual)
quanto  fora  dele  (extraprocessual).  Quando  o  perdão  é
concedido  antes  do  trânsito  em  julgado,  ele  extingue  a
punibilidade. Também vale notar que esse efeito não pode ser



revertido  após  a  aceitação  pelo  querelado,  consolidando  a
eficácia da decisão judicial.

Consequências do Perdão do Ofendido

O perdão do ofendido no contexto do direito penal brasileiro
oferece  implicações  legais  significativas.  Ele  impacta
diretamente a extinção da punibilidade e as penas que poderiam
ser  aplicadas,  alterando  o  caminho  de  processos  judiciais
relacionados.

Extinção da Punibilidade
Quando o perdão do ofendido é concedido, ocorre a extinção da
punibilidade do agente. Em termos práticos, isso significa que
o autor do delito não está mais sujeito a punições judiciais
pelo  crime  em  questão.  O  processo  penal  é  arquivado,
resultando  na  finalização  da  ação  penal.

Essa situação é aplicável principalmente nos casos de ação
penal privada. A vítima, ou ofendido, possui a prerrogativa de
perdoar o acusado, interrompendo a execução de uma sentença
condenatória.  Nesse  cenário,  qualquer  procedimento  em



andamento é cessado, garantindo que o réu não enfrente mais
consequências legais relacionadas ao delito.

Impacto nas Penas Aplicáveis
A concessão do perdão afeta diretamente qualquer pena que
seria aplicada ao réu. As penas, que poderiam incluir multas
ou prisão, são anuladas com o perdão do ofendido. Comunicar
explicitamente  o  perdão,  seja  de  forma  processual  ou
extraprocessual, garante que não há registro de condenação ou
imposição de sanções.

Importante destacar que a recusa do perdão pelo querelado
impede sua efetividade. Esta recusa precisa ser expressa, pois
na  ausência  de  aceitação,  as  penas  previstas  na  sentença
condenatória  mantêm-se  em  vigor.  Contudo,  na  maioria  dos
casos,  o  querelado  aceita  o  perdão,  preferindo  evitar
penalidades previstas que poderiam resultar do julgamento.

Aspectos Jurídicos e Doutrinários
O perdão do ofendido no processo penal brasileiro é um ponto
crucial  que  envolve  considerações  sobre  jurisprudência  e
doutrinas legais. Este instituto é regido por princípios como
o da indivisibilidade, e está integrado no Código de Processo
Penal para equilibrar os direitos das partes envolvidas.

Jurisprudência Pertinente
A aplicação prática do perdão do ofendido encontra sustentação
em diversas decisões judiciais. Na jurisprudência, destaca-se
a necessidade de um perdão expresso e irrestrito, conforme
previsto  no  Código  Penal,  artigo  107,  inciso  IX.  Isto
significa  que  o  querelante  deve  claramente  indicar  sua
intenção de não seguir adiante com a ação.

Os tribunais reforçam que o perdão seja concedido a todos os
querelados  de  forma  uniforme,  respeitando  o  princípio  da



indivisibilidade. Deste modo, o perdão se torna eficaz apenas
quando dirigido a todos os envolvidos no processo, evitando
discriminação  entre  diferentes  réus  dentro  da  mesma  ação,
conforme  mencionado  em  análises  sobre  o  princípio  da
indivisibilidade.

Doutrina sobre o Perdão do Ofendido
No campo doutrinário, o perdão do ofendido é frequentemente
estudado  como  um  ato  unilateral  que  exige  aceitação  do
querelado, transformando-se, então, em ato bilateral. Segundo
especialistas,  o  perdão  pode  ser  processual  ou
extraprocessual, dependendo do momento e da formalidade em que
é concedido.

A doutrina aponta também para a necessidade de claridade no
ato  de  perdoar.  É  importante  que  o  ofendido  não  mantenha
reservas,  assegurando  que  o  ato  de  perdão  seja  livre  de
quaisquer condições, como estipulado em artigos acadêmicos e
jurídicos. Este entendimento é crucial para evitar futuros
litígios sobre a validade do perdão concedido.

Aspectos Sociais e Psicológicos do
Perdão
O perdão do ofendido pode influenciar tanto a dinâmica social
quanto o bem-estar psicológico. Na sociedade, ele pode atuar
como um mecanismo de reconciliação e pacificação, enquanto
psicologicamente, pode impactar as emoções e a saúde mental
dos envolvidos.

O Perdão na Sociedade
O perdão tem um papel crucial nas interações sociais, servindo
como  um  instrumento  para  restaurar  relações  rompidas.  Num
contexto jurídico, o ato de perdoar pode ser visto como um ato
incompatível com a continuidade de um conflito, promovendo a



pacificação.

Na estrutura social, o perdão ajuda a criar um ambiente em que
a reconciliação é possível, reduzindo tensões e incentivando a
cooperação. Muitas vezes, o ato de perdoar é valorizado pela
sociedade, pois demonstra abertura a novas possibilidades de
entendimento e convivência mútua.

Além disso, o perdão do ofendido pode trazer alívio à vítima,
liberando-a  de  ressentimentos  que  podem  prejudicar  suas
relações futuras. Em crimes menores, onde o ofendido renuncia
ao direito de queixa, o perdão pode eventualmente levar à
extinção  da  punibilidade  do  acusado,  reforçando  a  função
regeneradora dentro da sociedade.

Consequências Psicológicas do Perdão
As implicações psicológicas do perdão são profundas. Para o
ofendido,  perdoar  pode  significar  libertar-se  de  emoções
negativas, como raiva e amargura, que são nocivas à saúde
mental. O perdão pode induzir uma sensação de paz interna e
permitir o fechamento emocional.

Para o ofensor, receber perdão pode ser um passo importante
para  a  reabilitação  pessoal.  Isso  pode  fortalecer  seu
compromisso com comportamentos mais construtivos no futuro,
sabendo que foi aceito de volta pela sociedade.

Do ponto de vista psicológico, o perdão atua como uma chave
para a cura emocional, contribuindo para a redução do estresse
e promovendo uma mentalidade mais positiva. Estudos indicam
que o perdão está associado a menores níveis de ansiedade e
depressão, além de fortalecer a resiliência individual.

Situações  Excepcionais  e  Casos



Específicos

O perdão do ofendido no contexto do artigo 106 do Código Penal
pode  ser  uma  ferramenta  complexa,  especialmente  em  crimes
específicos e situações excepcionais. Ele desempenha um papel
importante quando se trata de delitos que afetam interesses e
direitos individuais.

Perdão em Crimes Contra a Honra
Crimes contra a honra, como calúnia, difamação e injúria, são
exemplos típicos de situações onde o perdão do ofendido pode
ser  aplicado.  Nestes  casos,  a  reputação  de  uma  pessoa  é
diretamente prejudicada, e a ação penal é movimentada pela
própria  vítima.  O  perdão,  expresso  ou  tácito,  pode  ser
concedido  para  resolver  o  conflito  de  forma  pessoal  e
minimamente  pública.

Em  muitos  casos,  o  impacto  de  tais  crimes  é  subjetivo  e
pessoal, permitindo uma resolução mais direta entre as partes
envolvidas. Calúnia envolve a falsa imputação de um crime,
enquanto  a  difamação  refere-se  à  atribuição  de  fatos
desonrosos.  Já  a  injúria  trata  de  ofensas  à  dignidade  ou



decoro  de  alguém.  Assim,  o  perdão  pode  facilitar  a
reabilitação  social  sem  recorrer  a  processos  longos.

Casos  de  Crimes  de  Ação  Penal  de
Iniciativa Privada
Nos crimes de ação penal de iniciativa privada, o perdão do
ofendido é um aspecto crucial para a extinção da punibilidade.
Tais crimes incluem, além dos crimes contra a honra, certas
formas de crimes contra o patrimônio onde a ação penal depende
da manifestação da vítima. O perdão pode ser uma ferramenta
poderosa para encerrar o litígio e restaurar a paz entre as
partes.

Por ser um direito da vítima, o exercício do perdão deve ser
claro  e  inequívoco,  seja  expresso  ou  tácito.  A  decisão  é
pessoal, e deve levar em conta todas as implicações legais e
sociais. Em caso de múltiplas vítimas, o perdão de uma não
impede que outras continuem a ação, destacando o princípio de
individualização do conflito no processo penal brasileiro.

FAQ
O perdão do ofendido no Código Penal é um mecanismo que pode
extinguir  a  punibilidade  do  autor  do  crime.  Ele  pode  ser
concedido em diferentes momentos processuais e tem efeitos
significativos tanto para o processo quanto para o agente
infrator.

Quais são as condições para a concessão
do perdão do ofendido segundo o Código
Penal?
O perdão deve ser concedido de forma expressa e sem reservas
por parte do ofendido. Segundo o artigo 107 do Código Penal,
ele é válido para crimes de ação penal privada e precisa ser
aceito pelo acusado, tornando-se, assim, um ato bilateral.



Em  que  momento  processual  o  perdão  do
ofendido pode ser aceito no âmbito penal?
O perdão pode ser aceito antes do trânsito em julgado da
sentença. Isso significa que ele deve ocorrer durante a fase
processual,  como  mencionado  em  artigos  sobre  o  tema,
promovendo  a  extinção  de  punibilidade  ao  ser  aceito  pelo
querelado.

Existe diferença entre o perdão expresso
e  o  perdão  tácito  no  direito  penal
brasileiro?
Sim,  existe  diferença  entre  os  dois.  O  perdão  expresso  é
declarado  claramente  pelo  ofendido,  enquanto  o  tácito  é
identificado por comportamentos que implicam desistência da
ação  penal.  Ambos  tipos  são  reconhecidos  pela  legislação,
conforme disposto no artigo 106 do Código Penal.

Como  o  perdão  do  ofendido  afeta  a
execução  da  pena  no  sistema  penal
brasileiro?
O perdão resultará na extinção da punibilidade quando aceito,
interrompendo assim a execução da pena. Isso transforma a
situação  jurídica  do  acusado,  conforme  evidenciado  nas
análises jurídicas e discussões legais sobre o tema.

Quais os efeitos jurídicos do perdão do
ofendido para o agente infrator?
Para o agente infrator, o perdão extingue a punibilidade. Isso
significa que o processo penal é encerrado e o autor do delito
não  sofrerá  mais  sanções  criminais,  proporcionando  uma
resolução que atende aos interesses de reconciliação descritos
em estudos jurídicos.
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Em  que  tipos  de  crime  o  perdão  do
ofendido  é  admissível  segundo  a
jurisprudência atual?
O perdão do ofendido é aplicável principalmente nos crimes de
ação penal privada. A aceitação e aplicação do perdão variam
conforme as circunstâncias específicas do caso, observando as
condições determinadas pela jurisprudência e o Código Penal
brasileiro.


